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PREFÁCIO

Com muita felicidade recebi o convite do já conhecido professor 
Edmundo Medeiros para escrever o prefácio de seu primeiro livro. Cer-
tamente outros virão. Participar, porém, ainda que indiretamente, da pri-
meira obra de um jovem acadêmico é sempre motivo de regozijo.

Alegrou-me ainda mais o fato de ler nas páginas do caro colega o 
produto de uma reflexão detida em questões tão relevantes para o desenvol-
vimento econômico de nosso país. Em uma época em que a produção inte-
lectual parece apenas querer destruir esse “inimigo de todos nós” – o Estado 
– torna-se ainda mais importante se deparar com autores preocupados em 
não se esconder no dogmatismo fácil ou nas receitas estrangeiras que pregam 
a destruição ou o afastamento das políticas econômicas voltadas às questões 
de interesse nacional.

O leitor dessa obra poderá conhecer a importante análise feita pelo 
autor sobre o setor de energia elétrica, a partir de sua infraestrutura, e a sua 
relação com o desenvolvimento econômico brasileiro. Preocupa-se o autor, 
também, em criticar as causas e os efeitos da crise energética que assolou-
nos recentemente, e que ainda nos ameaça com irritante freqüência.

Como não poderia deixar de fazer, o jovem escritor busca uma 
definição de infraestrutura e a apresentação de seus principais e essenciais 
setores. A relação entre desenvolvimento econômico e regional não deixa 
de ser tratado, e o é a partir das construções teóricas típicas do direito 
econômico, ou seja, a partir da análise das formas de intervenção esta-
tal (por participação, absorção, indução e direção), das políticas públicas 
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relacionadas ao setor, do regime jurídico da prestação de serviços públi-
cos, do regime jurídico das Parcerias Público-Privadas e do investimento 
privado por meio de estruturas de Project Finance.

A partir desse esforço teórico, além de uma detida descrição do 
histórico brasileiro do setor elétrico, o autor chama a atenção para a 
importância que o planejamento setorial de longo prazo tem para o desen-
volvimento da infraestrutura, além da essencialidade dele para a manuten-
ção e a expansão da infraestrutura energética.

Interessante, ainda, a pesquisa feita sobre a reestruturação promo-
vida no setor elétrico brasileiro a partir de 1996, bem como os principais 
aspectos da proposta elaborada por uma empresa de consultoria. A partir 
disso foi possível deter-se, criticamente, sobre as principais características 
institucionais do modelo resultante (o Mercado Atacadista de Energia – 
MAE, o Operador Nacional do Sistema Elétrico – ONS, a Eletrobrás e 
suas controladas), os elementos estruturais que caracterizam o setor elé-
trico brasileiro (o Sistema Interligado Nacional e os sistemas isolados, a 
geração, cogeração, transmissão, distribuição e comercialização de ener-
gia elétrica).

O professor Edmundo aborda as conseqüências do modelo de rees-
truturação adotado e os desequilíbrios entre oferta e demanda, no pro-
cesso de privatização perpetrado.

O leitor tem diante de si, portanto, os principais aspectos dessa dis-
cussão setorial, interpretados à luz do direito econômico. Cumpre-nos, 
portanto, festejar o lançamento dessa obra, consagradora do mestrado do 
autor e de sua maturidade acadêmica, em que o fornecimento de energia 
elétrica é, sobretudo, considerado serviço público e não mera mercadoria.

José Maria Arruda de Andrade
Professor Doutor da Faculdade de Direito da Universidade de 

São Paulo – Largo São Francisco (Departamento de Direito Econômico, 
Financeiro e Tributário).

Maio de 2009.


